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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . POSSE DEHABEAS CORPUS
MUNIÇÃO. INSIGNIFICÂNCIA. CONTEXTO DE TRÁFICO DE DROGAS.
INAPLICABILIDADE. MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO.
DEDICAÇÃO À ATIVIDADES CRIMINOSAS. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de
que a apreensão de munições, ainda que desacompanhadas de arma de
fogo, em contexto de flagrante por crime de tráfico de drogas afasta a
possibilidade de aplicação do princípio da insignificância ao delito previsto
no Estatuto do Desarmamento.

2. As instâncias ordinárias concluíram a partir da análise do
contexto fático delineado nos autos pela existência de provas de que o
paciente se dedicava à atividades criminosas, afastando a aplicação da
minorante do tráfico privilegiado. Rever tais conclusões demandaria
aprofundado revolvimento fático-probatório, procedimento vedado na via
do habeas corpus.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,27/03/2025 02/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .04 de abril de 2025
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. POSSE DE 
MUNIÇÃO. INSIGNIFICÂNCIA. CONTEXTO DE TRÁFICO DE DROGAS. 
INAPLICABILIDADE. MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
DEDICAÇÃO À ATIVIDADES CRIMINOSAS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de 
que a apreensão de munições, ainda que desacompanhadas de arma de 
fogo, em contexto de flagrante por crime de tráfico de drogas afasta a 
possibilidade de aplicação do princípio da insignificância ao delito previsto 
no Estatuto do Desarmamento.

2. As instâncias ordinárias concluíram a partir da análise do 
contexto fático delineado nos autos pela existência de provas de que o 
paciente se dedicava à atividades criminosas, afastando a aplicação da 
minorante do tráfico privilegiado. Rever tais conclusões demandaria 
aprofundado revolvimento fático-probatório, procedimento vedado na via 
do habeas corpus.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por VITOR HUGO ROMANI BELO em 
face da decisão de fls. 110/117 que não conheceu da impetração substitutiva de 
recurso próprio e deixou de conceder a ordem de ofício, uma vez que ausente qualquer 
ilegalidade na não aplicação da minorante do tráfico privilegiado.

No presente agravo, a defesa insiste na alegação de atipicidade material do 
crime de porte de munição e na possibilidade de reconhecimento da minorante do 
tráfico privilegiado.

É o breve relatório.
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VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos. A 

propósito, confira-se o seu teor:
 

"Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio, com pedido liminar, impetrado em favor de VITOR 
HUGO ROMANI BELO, contra acórdão do TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ proferido na Revisão 
Criminal n. 0059385-86.2022.8.16.0000.

Consta dos autos que o paciente foi condenado pela 
prática dos crimes previstos nos arts.  33 da Lei 
11.343/2006 e 12 da Lei n. 10.826/2003 (tráfico de drogas 
e posse irregular de munição de uso 
permitido), respectivamente, às penas de 5 anos e 10 
meses de reclusão, no regime semiaberto, e 1 ano de 
detenção, no regime aberto. 

A  revisão criminal ajuizada, após o trânsito em 
julgado, foi resolvida por aresto que recebeu o seguinte 
sumário:

"TRÁFICO DE DROGAS (ART. 33, CAPUT, DA LEI 
11.343/2006) E POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÃO DE USO 
PERMITIDO (ART. 12 DA LEI 10.826/2003). REVISIONAL 
MOTIVADA NO ARTIGO 621, INCISO I,DO CPP. 1)- JUSTIÇA 
GRATUITA. AÇÃO PENAL ISENTA DE 
CUSTAS. PRECEDENTES. NÃO CONHECIMENTO. 2)- a)- 
POSSE IRREGULARDE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. 
PLEITO ABSOLUTÓRIO POR ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
NÃO ACOLHIMENTO. POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÃO. 
CRIME DE PERIGO ABSTRATO. OFENSA AO BEM JURÍDICO 
PRESUMIDA. TIPICIDADE CARACTERIZADA; b)-TRÁFICO DE 
DROGAS. PENA. PEDIDO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE 
DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. TESE AFASTADA. PROVAS 
NOS AUTOS DE DEDICAÇÃO A PRÁTICAS 
CRIMINOSASPOR PARTE DO REQUERENTE. PRETENSAS 
REDISCUSSÕES DAS PROVAS E REANÁLISES DAS TESES 
APRECIADAS NOS JULGAMENTOS. CONDENAÇÃO 
FUNDAMENTADA NAS PROVAS PRODUZIDAS NA 
INSTRUÇÃO PROCESSUAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
REDISCUSSÃO DE PROVA EM SEDE REVISIONAL. 
PRECEDENTES. REQUISITOS DECISÃO CONTRÁRIA À 
EVIDÊNCIA DOS AUTOS. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
CONDENAÇÃO MANTIDA.

REVISÃO PARCIALMENTE CONHECIDA E, NA PARTE 
CONHECIDA,JULGADA IMPROCEDENTE." (fl. 75).

No presente writ, a defesa sustenta que a conduta 
de ter em depósito duas munições desacompanhadas de 
arma de fogo seria materialmente atípica por aplicação do 
princípio da insignificância.

Alega que o paciente preenche todos os requisitos 
necessários ao reconhecimento da minorante do tráfico 
privilegiado. Relata que o paciente é primário, sem 
antecedentes e não integra organização criminosa.

Aduz que a quantidade de drogas apreendidas, por 
si só, ou o local onde ocorreu o flagrante não se presta a 
demonstrar que o paciente se dedica às atividades 
criminosas.

Requer, em liminar, a suspensão dos efeitos do 
acórdão condenatório, e, no mérito, a absolvição do crime 
de porte de munição, a aplicação da minorante do tráfico 
privilegiado em sua fração máxima, a fixação do regime 
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inicial aberto e a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos.

Liminar indeferida às fls. 85/86.
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não 

conhecimento da impetração, conforme parecer de fls. 
93/100.

É o relatório. 
Decido. 
Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 

recurso próprio, a impetração sequer deveria ser 
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 
Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de 
Justiça – STJ. Contudo, considerando as alegações 
expostas na inicial, razoável processar o feito para verificar 
a existência de flagrante constrangimento ilegal 
a justificar a concessão da ordem de ofício.

Inicialmente, no que diz respeito ao crime de porte 
de munição, verifica-se que acórdão impugnado não 
aplicou princípio da insignificância destacando a existência 
de potencialidade lesiva na conduta dos pacientes quando 
considerado o contexto fático em que foi apreendida.

Com efeito, não se desconhece a existência de 
julgados desta Corte Superior que admitem a aplicação do 
princípio da insignificância aos crimes de porte ou posse de 
munição previstos no Estatuto do Desarmamento.

Contudo, para que seja afastada a tipicidade 
material da conduta do agente que porta ou possui 
pequena quantidade de munições desacompanhadas de 
arma de fogo, é preciso verificar se, naquele contexto, tais 
munições não representam qualquer tipo de perigo à 
incolumidade pública, o que não ocorre no caso dos autos.

O paciente foi flagrado na posse de 
munições durante a prática de crime de tráfico de drogas, 
crime pelo qual também foi condenado.

Desse modo, as instâncias ordinárias não 
divergiram da jurisprudência dominante nesta Corte 
Superior. Exemplificativamente:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME 
DE POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. 
CRIME DE PERIGO ABSTRATO. APREENSÃO DA MUNIÇÃO 
EM CONTEXTO DE TRÁFICO DE DROGAS. QUANTIDADE 
DE ESTUPEFACIENTES QUE AFASTA A ATIPICIDADE 
MATERIAL DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE, NA ESPÉCIE.

1. Nos termos da iterativa jurisprudência desta Corte 
Superior, é típica a conduta de possuir ou manter sob sua 
guarda arma de fogo, acessório ou munição, de uso permitido, 
em desacordo com determinação legal ou regulamentar, pois se 
trata de crime de perigo abstrato, cujo bem jurídico protegido é a 
incolumidade pública, situação bastante a afastar a exigência de 
resultado naturalístico.

2. "A Quinta Turma e a Sexta Turma dessa Corte Superior, a 
última, em algumas oportunidades, tem entendido que o simples 
fato de os cartuchos apreendidos estarem desacompanhados 
da respectiva arma de fogo não implica, por si só, a atipicidade 
da conduta, de maneira que as peculiaridades do caso concreto 
devem ser analisadas, a fim de se aferir: a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) a ausência de 
periculosidade social da ação; c) o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada" (EREsp n. 1.856.980/SC, relator 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, TERCEIRA SEÇÃO, julgado 
em 22/9/2021, DJe 30/9/2021)
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3. In casu, conquanto o agravante possuísse apenas uma 
munição de calibre 12, desacompanhada de qualquer arma de 
fogo, o contexto em que se deu a apreensão do artefato não 
autoriza a incidência do princípio da insignificância, porquanto, 
na ocasião da apreensão, o agravante também praticava o 
tráfico de drogas, tanto que também foi condenado pelo crime. 
Sobreleva repisar que, na hipótese vertente, foram apreendidos 
300g (trezentos gramas) de maconha (e-STJ fl. 81), montante 
esse que não pode ser considerado inexpressivo para o fim 
colimado.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1893303/SE, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
23/11/2021, DJe 26/11/2021.)

Como cediço, o § 4º do art. 33 da Lei de Drogas 
disciplina a incidência de causa especial de redução da 
pena, hipótese denominada pela doutrina como "tráfico de 
drogas privilegiado". O dispositivo contém a seguinte 
redação:

Nos delitos definidos no caput e no § 1º deste artigo, as 
penas poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, desde 
que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se 
dedique às atividades criminosas nem integre organização 
criminosa.

Sendo assim, para que o réu possa ter o benefício 
da diminuição, deverá cumprir, cumulativamente, 
quatro requisitos, quais sejam: (a) ser primário; (b) possuir 
bons antecedentes; (c) não se dedicar às atividades 
criminosas; (d) não integrar organização criminosa.

Os dois pressupostos iniciais são de avaliação 
estritamente objetiva, basta verificar a certidão de 
antecedentes criminais do agente para chegar à conclusão 
se ele preenche ou não esses requisitos. Quanto às duas 
últimas condições, a análise envolve apreciação subjetiva 
do magistrado processante, a partir dos elementos de 
convicção existentes nos autos, para aferir se o apenado 
se dedicava às atividades criminosas ou integrava 
organização criminosa.

No caso em análise, as instâncias ordinárias 
consideraram que o paciente se dedicava a atividades 
criminosas a partir dos elementos de prova colhidos nos 
autos. Desse modo, as instâncias ordinárias não divergiram 
da jurisprudência dominante nesta Corte Superior, no 
sentido de ser inaplicável a causa de redução de pena do 
tráfico privilegiado.

Nesse sentido:
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
DOSIMETRIA. ART. 33, § 4.º, DA LEI N. 11.343/2006. 
INAPLICABILIDADE. JUÍZO DE FATO FIRMADO NA ORIGEM 
DE QUE O AGRAVANTE SE DEDICAVA AO CRIME. INVIÁVEL 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. REGIME PRISIONAL 
INICIAL. MODALIDADE FECHADA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

- Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena 
reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e 
não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organização criminosa.

- Na hipótese, verifica-se que não foram atendidas as 
diretrizes previstas para o reconhecimento do privilégio, uma 
vez que as instâncias de origem reconheceram, expressamente, 
que o agravante fazia do tráfico seu meio de vida, haja vista não 
apenas a quantidade e variedade dos entorpecentes 
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apreendidos - 38 porções de cocaína, pesando 4,2 gramas; 33 
porções de crack, contendo 23 gramas e 14 porções de 
maconha, pesando 21,2 gramas (e-STJ, fl. 19) -, mas, 
principalmente, devido às circunstâncias que culminaram em 
sua prisão em flagrante - em local conhecido como ponto de 
venda de entorpecentes, havendo, inclusive, a confissão 
informal da traficância como meio de vida.

- Desconstituir tal assertiva demandaria, necessariamente, a 
imersão vertical na moldura fática e probatória delineada nos 
autos, inviável na via estreita do habeas corpus.

- Apesar de o montante da sanção definitiva - 5 anos de 
reclusão - permitir, em tese, a fixação do regime intermediário, 
deve ser mantido o regime prisional mais gravoso, haja vista a 
existência de circunstância judicial desfavorável, 
consubstanciada na quantidade e variedade de drogas 
apreendidas, a qual justificou o incremento da pena-base em 
1/5, o que está em harmonia com a jurisprudência desta Corte 
Superior, que é pacífica no sentido de que a existência de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, como in casu, ou, ainda, 
de outra situação que demonstre a gravidade concreta do delito 
perpetrado, é condição apta a recrudescer o regime prisional, 
em detrimento apenas do quantum de pena imposta.

- A substituição da pena privativa de liberdade por medidas 
restritivas de direitos é inviável por expressa vedação legal, nos 
termos do art. 44, inciso I, do Código Penal.

- Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 727.463/SP, relator Ministro Reynaldo 

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 29/3/2022, DJe 
de 31/3/2022.) 
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/2006. RECONHECIMENTO. REGIME ABERTO E 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. FAVORABILIDADE DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. O escopo da causa especial de diminuição de pena 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 é punir com 
menor rigor o pequeno traficante, ou seja, aquele indivíduo que 
não faz do tráfico de drogas o seu meio de vida; antes, 
cometendo um fato isolado, acaba incidindo na conduta típica 
prevista no art. 33 da mencionada lei federal.

2. A Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça decidiu, 
através do REsp n. 1.887.511/SP (Rel. Ministro João Otávio de 
Noronha, DJe 1º/7/2021), que "[a] utilização supletiva desses 
elementos [natureza e da quantidade da droga apreendida] para 
afastamento do tráfico privilegiado somente pode ocorrer 
quando esse vetor seja conjugado com outras circunstâncias do 
caso concreto que, unidas, caracterizem a dedicação do agente 
à atividade criminosa ou à integração a organização criminosa".

3. No caso, dado que a quantidade e a natureza da droga 
apreendida (cocaína) foram isoladamente sopesadas para 
levarem à conclusão de que o réu seria dedicado a atividades 
criminosas, reputo evidenciado o apontado constrangimento 
ilegal de que estaria sendo vítima.

4. Embora a quantidade e natureza de drogas apreendidas 
sejam elementos concretos a serem sopesados para se fixar o 
regime inicial e para se avaliar a possiblidade de substituição da 
sanção reclusiva por medida restritiva de direitos, a quantidade 
de substâncias trazidas pelo ora agravado não se mostra 
demasiadamente elevada a ponto de, por si só, justificar o 
agravamento da situação do réu, notadamente porque as 
demais circunstâncias judiciais do caso lhe foram tidas como 
favoráveis.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 719.886/SP, relator Ministro Rogerio Schietti 

Cruz, Sexta Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 16/5/2022.)
Registra-se, ainda, que a condenação do agente por 

outro delito, concomitantemente com o tráfico de drogas - 
posse de munição -, é motivo suficiente para o afastamento 
do redutor da pena previsto no art. 33, § 4º, da Lei 
Antidrogas, por indicar, dentro do contexto fático delimitado 
pelas instâncias ordinárias, a dedicação a atividades 
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criminosas.
A propósito, confiram-se os seguintes julgados 

desta Corte:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

CONDENAÇÃO CONCOMITANTE PELA PRÁTICA DOS 
DELITOS DE TRÁFICO DE DROGAS E RECEPTAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO INDICADORAS DA 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO § 4º DO ART. 33 DA 
LEI N. 11.343/06. REEXAME DE PROVAS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º 
do art. 33 da Lei n. 11.343/06 é aplicável desde que o agente 
seja primário, de bons antecedentes, não se dedique a 
atividades criminosas, nem integre organização criminosa.

2. A condenação do agente por outro delito, de forma 
concomitante com o tráfico de drogas, pode ser considerada 
pelo magistrado na aplicação do § 4º do art. 33 da Lei de 
Drogas, por indicar, a depender das circunstâncias do caso 
concreto, a dedicação a atividades criminosas.

3. No caso, ao contrário do que afirma o agravante, a causa 
de diminuição de pena do § 4º não foi aplicada, apenas, com 
fundamento em processo em andamento, visto que o acórdão 
impugnado destacou, também, os diversos objetos receptados, 
evidenciando a dedicação a atividades criminosas, além da 
existência de prévia investigação, denúncia anônima e 
apreensão de balança de precisão, dinheiro e recipiente com 
resquícios de drogas. Nesse contexto, para se afastar a 
conclusão a que chegou o Tribunal a quo, é necessário o 
reexame de matéria fática, inviável na via estreita do habeas 
corpus.

4. Agravo regimental desprovido.
(HC 628.741/RS, Rel. Min. JOEL ILAN PACIORNIK, 

QUINTA TURMA, DJe 26/11/2021.)
 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 

ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. AUSÊNCIA DE PROVAS 
SUFICIENTES DA ASSOCIAÇÃO. PLURALIDADE DE 
AGENTES. INEXISTÊNCIA. LOCALIDADE DOMINADA POR 
FACÇÃO CRIMINOSA. PRESUNÇÃO DE ESTABILIDADE E 
PERMANÊNCIA NO GRUPO CRIMINOSO. IMPOSSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO CONCRETA DA 
ASSOCIAÇÃO. ABSOLVIÇÃO. TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
ACUSADO APREENDIDO COM ARMA DE USO RESTRITO, 
MUNIÇÕES E CARREGADOR. ELEMENTOS CONCRETOS 
QUE EVIDENCIAM DEDICAÇÃO A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. MANUTENÇÃO DO REGIME FECHADO.

1. Firmou-se neste Superior Tribunal de Justiça 
entendimento no sentido de que indispensável, para a 
configuração do crime de associação para o tráfico, a evidência 
do vínculo estável e permanente do acusado com outros 
indivíduos.

2. Ainda que seja de conhecimento o domínio da localidade 
por facção criminosa e a posse de arma e munição de uso 
restrito denotem envolvimento com atividades criminosas, não 
há na denúncia, na sentença ou no acórdão qualquer 
apontamento de fato concreto a caracterizar o vínculo de 
agentes, requisito necessário para a configuração do delito de 
associação para o tráfico, não tendo sido sequer indicado quem 
seriam os outros que com ele estariam associados, de modo 
que, ausente o requisito atinente à pluralidade de agentes, 
imperiosa é a absolvição.

3. Embora afastada a condenação pelo crime de associação 
para o tráfico de drogas e a despeito da pequena quantidade de 
droga - 8g de maconha e 20g de cocaína -, o fato de ter sido 
encontrado em poder do acusado, uma pistola CZ, calibre .40, 
com sete munições e um carregador, ambos de mesmo calibre 
é suficiente para demonstrar a dedicação do paciente a 
atividades criminosas, sendo, por isso, inviável o 
reconhecimento do tráfico privilegiado. Precedente.

4. Habeas corpus concedido para afastar a condenação por 
associação para o tráfico, mantendo inalterada a condenação 
por tráfico de drogas à pena de 5 anos e 10 meses de reclusão, 
em regime inicial fechado, e a 583 dias-multa.
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(HC 474.965/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 12/2/2019, DJe 7/3/2019.)

Ausente, portanto, qualquer constrangimento ilegal 
que justifique a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XX, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não 
conheço do presente habeas corpus. 

Publique-se.
Intimem-se."
 

Como visto, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a 

apreensão de munições, ainda que desacompanhadas de arma de fogo, em contexto 

de flagrante por crime de tráfico de drogas afasta a possibilidade de aplicação do 

princípio da insignificância ao delito previsto no Estatuto do Desarmamento.

Dentro desse contexto, as instâncias ordinárias concluíram que havia indícios 

suficientes de que o paciente se dedicava à atividades criminosas, afastando a 

aplicação da minorante do tráfico privilegiado. Rever tais conclusões demandaria 

aprofundado revolvimento fático-probatório, procedimento vedado na via do habeas 

corpus.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental no habeas corpus.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 918.122 / PR
Número Registro: 2024/0196921-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00593858620228160000 40000242020228160049 593858620228160000 9357620178160049

Sessão Virtual de  a 27/03/2025 02/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JULIA CAROLINA SEGALA
ADVOGADOS : ABEL GOMES CUNHA - DF041016

JÚLIA CAROLINA SEGALA - PR074494
AFONSO NETO LOPES CARVALHO - DF063471
CIBELE MARTINS DE SOUSA CARDOSO - DF063282

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : VITOR HUGO ROMANI BELO
CORRÉU : DAIANE NOGUEIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VITOR HUGO ROMANI BELO
ADVOGADOS : ABEL GOMES CUNHA - DF041016

JÚLIA CAROLINA SEGALA - PR074494
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AFONSO NETO LOPES CARVALHO - DF063471
CIBELE MARTINS DE SOUSA CARDOSO - DF063282

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos27/03/2025 02/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de abril de 2025
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